Crise econômica, reestruturação produtiva, desindustrialização e desemprego no Brasil dos anos 80 e 90
Introdução


Este artigo pretende resgatar aspectos da discussão sobre o processo de reestruturação produtiva no Brasil durante os anos 80 e 90, relacionando-o a dinâmica de transformações sócio-econômicas e políticas ocorridas no capitalismo e também evidenciando aspectos de peculiaridades da realidade brasileira que acabaram por contribuir para que tal processo pudesse ter sido implantado em nosso país durante aquelas décadas. 


Primeiramente, discute-se o contexto de mudanças que contribuíram para o início da reestruturação produtiva, em âmbito mundial e na América Latina. Num segundo momento, busca-se evidenciar algumas particularidades dessas mudanças produtivas no México e no Brasil. E, por último, indicar relações ou vínculos dessas mudanças produtivas ocorridas no continente americano com as alterações no perfil de industrialização brasileira na década de 1990 e em relação ao aumento do desemprego e precarização do trabalho. 

A crise do modelo Keynesiano – Fordista e o processo de reestruturação produtiva em âmbito mundial. 


A década de 1980 marcou o desdobramento do processo de reestruturação produtiva em vários países capitalistas centrais. Mudanças estavam ocorrendo em âmbito mundial, sendo as mais importantes: a crise do sistema produtivo taylorista-fordista, o colapso do Estado Keynesiano nos EUA e países da Europa Ocidental e a construção da hegemonia do ideário neoliberal.  Mas, o que se entende por reestruturação produtiva?

(...) consiste em um processo que compatibiliza mudanças institucionais e organizacionais nas relações de produção e de trabalho, bem como, redefinição de papeis dos estados nacionais e das instituições financeiras (MIRANDA, 1993) visando atender às necessidades de garantia de lucratividade. Nesse processo, a introdução de novas tecnologias informatizadas tem desempenhado papel fundamental (CATTANI, 1997, p. 202).

 A reestruturação produtiva surgiu num contexto de crise do modelo Taylorista-fordista. Até meados dos anos 60 este sistema vigorou plenamente estável nos EUA e países aliados da Europa Ocidental, no entanto - segundo Harvey e Antunes - o final da década de 1960 marcou o início da crise de hegemonia deste modelo em decorrência do aumento da demanda de produção por parte dos países da Europa Ocidental e do Japão. Estas regiões centrais do capitalismo experimentaram modernizações em seus parques industriais e passaram a oferecer  gêneros manufaturados a preços e custos mais competitivos pressionando a demanda em nível mundial. Da mesma forma, o final dos anos 70 e o início dos anos 80 também evidenciaram o colapso do Estado Keynesiano, caracterizado por fortes crises fiscais nos países capitalistas centrais. No caso especificamente dos Estados Unidos, segundo Harvey (1996, p. 135) a queda da produtividade e da lucratividade corporativas depois de 1966 marcou o começo de um problema fiscal [...] que só seria sanado à custa de uma aceleração da inflação, o que começou a solapar o papel do dólar como moeda-reserva internacional estável. Já, segundo Troster (2005, p. 231) em sua origem o pensamento Keynesiano advoga dois princípios que desafiam a idéia contenção de gastos: a) o Estado deve atuar ativamente para fomentar o pleno emprego; b) redistribuir renda com o objetivo de estimular os gastos de consumo.
A resposta para tal crise veio através da ascensão do pensamento neoliberal, surgido no pós-guerra, mas que ganhou expressividade maior a partir da década de 1970 tendo como suporte teórico o pensamento de Hayek e Milton Friedman. De acordo com Pochman (2000, p. 14):

 “No final dos anos 70 o ataque conservador obteve sucesso, elegendo sucessivamente vários governos de direita nos países desenvolvidos. As vitórias de Tatcher na Inglaterra, em 1979, de Reagan nos Estados Unidos em 1980, de Kohl na Alemanha em 1982 (...) terminaram sendo (...) os vetores de um histórico rompimento com as políticas de integração social do pós-guerra”. 
  Especificamente, nos governos de Reagan e Tatcher foram implantadas reformas que diminuíram a atuação do Estado, desregulamentaram a economia e promoveram reestruturações nas funções governamentais do Estado tais como: cortes nos gastos públicos, especialmente nas áreas sociais, além de diminuir o poder de luta e barganha dos sindicatos. Além do mais,  o desmonte do modelo de Estado Keynesiano serviu para desenvolver um novo processo de mudanças no capitalismo, entre elas: “diminuir os impostos sobre as classes mais altas, desregulamentar o mercado de trabalho, o comércio externo e o mercado financeiro, alterar o papel do Estado, privatizar o setor público, focalizar o gasto social, restringir a ação sindical, entre outros” (Idem: 2000 p.15). 

            Impulsionada pela ascensão comercial nipônica o sistema japonês baseado no sucesso na estrutura produtiva e organizacional Toyotista torna-se exemplo de modelo para o mundo capitalista, símbolo mais eficiente de produtividade e flexibilidade frente às novas e dinâmicas exigências do mercado mundial. Antunes (1999, p. 231), percebe o modelo japonês ou Toyotismo como uma forma de organização do trabalho que nasce a partir da fábrica da Toyota, no Japão, no pós-guerra. Distinguindo-se do Fordismo em aspectos como: produção determinada por fluxos de demanda; fundamentada no trabalho operário em equipes, com multivariedade e flexibilidade de funções e intensificação da exploração do trabalho, adotando como um dos princípios elementares o Just-in-time
 e o Kanban
. 
           Estas mudanças produtivas ocorridas em âmbito internacional acabaram por influenciar o Brasil, pois, nossa economia no início dos anos 80 efetivamente já estava internacionalizada, monopolizada por grandes empresas e dependente de tecnologia e investimentos estrangeiros. Era o típico perfil ou modelo de capitalismo monopolista, tardio e dependente, portanto, com fortes vínculos de inter-relação com os países capitalistas centrais. 

América Latina: Crises e mudanças no final do século XX

A crise econômica de 1929 marcou o início de mudanças para alguns países latino-americanos. O modelo primário-mono-exportador
 permaneceu para a maioria das nações da América Central e do Sul, no entanto, alguns países em processo de industrialização via substituição das importações – notadamente Brasil, México, Argentina e Chile vivenciaram não mais surtos e sim,  ciclos de industrialização.


Entre as décadas de 1930 e 1960 tais países experimentaram governos de tendência nacional-populista
 e processos de industrialização tardia
 e de caráter nacionalista. Tal modelo perdurou até a década de 1970 quando ocorreu a crise do modelo de substituição das importações. Entre o final dos anos de 1960 e os anos de 1970, Brasil, Chile e Argentina romperam com este modelo substituindo-o pelo modelo de capitalismo dependente e associado ao capital estrangeiro, assim, acelerando o processo de internacionalização de suas economias. Por conseguinte, sob a égide de governos ditatorial-militares incentivou-se a abertura para os investimentos e empresas estrangeiras.

 No caso específico do México manteve-se o poder político em mãos do PRI
 num modelo de mono-partidarismo político, que, no entanto, progressivamente entre os anos de 1970 e 1980 adotou medidas econômicas monetaristas
 e neoliberais abrindo caminho para o seu processo de reestruturação produtiva e reforma neo-liberal. Já, para os demais países latino-americanos a manutenção do modelo primário-mono-exportador não só garantiu a permanência da hegemonia norte-americana nesta região como também manteve o mesmo esquema de Divisão Internacional do Trabalho (DIT) no qual estas nações permaneceram como exportadores de matérias-primas e dependentes da importação de capitais – na forma de investimentos e empréstimos – e de gêneros industrializados e serviços.

Na década de 1980 recrudesceu o processo de expansão da miséria, concentração de renda e endividamento externo desta região tornando ainda mais frágil as instituições políticas e econômicas desses países, especialmente no aspecto do descontrole da inflação e do equilíbrio das contas públicas. 

Os anos de 1990 presenciaram a conquista da hegemonia neoliberal na região da América Latina sob a vigência do Consenso de Washington
. A grande maioria dois países latino-americanos adotaram políticas econômicas de controle da inflação e dos gastos públicos adotando o receituário neoliberal. 

Pode-se afirmar que, a herança sócio-econômica deixada pelos programas de ajuste econômicos ortodoxos somados ao processo de reestruturação produtiva não representou melhoria nos índices de desenvolvimento econômico e social, ao contrário, constata-se uma deteriorização das condições de vida e trabalho das populações latino-americanas.

A perversidade do modelo econômico neoliberal e globalizante acompanhado do processo de reestruturação produtiva são manifestações de uma nova forma de dominação imperialista na região. Segundo Salama (1999, p.  38):
A globalização acompanhada da retirado do Estado, provoca direta e indiretamente uma redistribuição significativa da renda; as desigualdades entre capital e trabalho se acentuam à medida que a financeirização das empresas se expande e  que os  mercados financeiros se tornam “emergentes” (Salama 1996 e 1998); as desigualdades no interior do trabalho se acentuam entre trabalhadores qualificados e não-qualificados. A pressão da valorização do capital definida internacionalmente e que se exerce sobre um tecido industrial fragilizado pela “década perdida” na América Latina favorece um desatrelamento entre evolução dos salários reais e crescimento da produtividade do trabalho [...] As desigualdades territoriais se superpõem às desigualdades de renda. A globalização tende a ser mais excludente, produzindo num lugar região de integração do tecido social e em outro regiões de desintegração [...]
O estudo ou analise das especificidades econômicas de alguns desses países latino-americanos entre as décadas de 1980 e 1990 permite-nos entender de que forma ocorreram reestruturações produtivas, a adoção de modelos neoliberais e os desdobramentos de tais medidas que afetaram a industrialização e os índices sócio-econômicos desses países. Por isso, estudos sobre México e Brasil – e outros países de industrializados na região - são necessários, já que estes, a partir da década de 1930 tornaram-se simbólicos modelos de industrialização tardia na região.

                                                    O caso do México
A década de 1930 marcou a consolidação do processo de institucionalização da revolução mexicana
. Particularmente, durante o governo de Lázaro Cárdenas
 (1934 – 1940) foram promovidas reformas de caráter nacionalista/populista e o incentivo à industrialização. Por sua vez, o sistema político-eleitoral de partido único, sob a hegemonia do PRI permitiu manter durantes décadas o controle sócio-político e econômico sobre o país. No entanto, os anos de 1970 marcaram o processo de esgotamento do modelo de substituição das importações e, por isso, naquela década foram implantadas reformas econômicas visando ajustar o país as condições impostas pela Crise do Petróleo e do novo quadro de crise recessiva do capitalismo mundial.

Durante o governo de Luis Echeverria Alvarez (1970-1976) recorreu-se ao endividamento externo objetivando manter o equilíbrio do balanço de pagamentos e das finanças públicas. Desde 1973, a inflação começou a crescer e o governo tratou de enfrentá-la alternando políticas restritivas com novas políticas expansivas que acabaram deteriorando as expectativas dos agentes econômicos (CAMPOS; VANEGAS In: DUPAS, 2005, p. 44). Este governo promoveu a desvalorização do câmbio visando aumentar a arrecadação fiscal para garantir maiores gastos nas áreas sociais.

O governo imediatamente posterior de Lopes Portillo (1979-1882) promoveu uma política econômica de “disciplina fiscal” baseada nos princípios da estabilidade indicados pelo FMI. No entanto, de acordo com Campos e Vanegas (2005, p. 44) um segundo grande choque nos preços do petróleo em 1979, decorrente da Revolução Islâmica no Irã e da Crise do Petróleo exacerbou o otimismo dos países produtores E por isso, mais uma vez o governo mexicano levou “a cabo uma política de gasto expansivo financiado em boa parte por novos créditos externos” (Idem: 2005 p. 44). Por sua vez, quando ocorreu a redução no preço dos hidrocarbonetos em 1981, o governo mexicano preventivamente promoveu a desvalorização do Câmbio para evitar a fuga de capitais de investidores estrangeiros.

O governo seguinte, de Miguel de La Madrid foi responsável pelo início da política econômica de mudança estrutural, pois, neste período “foi se fortalecendo a tese do esgotamento do modelo de desenvolvimento baseado na industrialização substitutiva de importações, até o ponto de essa idéia converter-se em uma verdade canônica” (Idem, p. 45-46). 
Em um quadro de ajuste econômico foram implantados quatro planos econômicos: O PIRE (1982-1984); o PERE (1984-1986); o PAC (1986-1987) e o Pacto de Solidaridad Econômica (dezembro de 1987).
Por que fracassaram os planos de estabilidade econômica mexicana?

Campos e Vanegas (2005, p. 50) indicam causas internas e externas e a possibilidade de um sobreajuste [como] fatores aos quais podem ser atribuídos os fracassos.

O problema fundamental da economia mexicana durante o período foi a suspensão durante sete anos de novos créditos para financiar a dívida externa, o que conduziu a um sobreajuste para obter esses recursos a custo do estancamento do crescimento econômico, da queda da renda real por habitante, da deteriorização da planta produtiva, do aumento da desocupação e da informalidade e do aumento da vulnerabilidade da economia mexicana frente a choques externos. 
Efetivamente a mudança estrutural na economia mexicana iniciou em 1984, como resultado do “fracasso dos planos de estabilização e o sucessivo descumprimento das metas econômicas governamentais”. Ademais se tornou necessário controlar a inflação que em dezembro de 1987 atingiu a porcentagem anual de 159,2%. 
O governo seguinte de Carlos Salinas de Gortari, a partir de 1989 aprofundou o processo de mudanças estruturais comprometendo-se a redefinir o papel do Estado cuja função “deveria ser, alem de suas funções clássicas de segurança nacional e promoção da justiça, o de impelir o desenvolvimento social” (CAMPOS; VANEGAS In: DUPAS, 2005, p.54). E, para tanto, seu governo promoveu o processo de privatização de empresas públicas: a Mexicana de Aviacion e o monopólio público Teléfonos de México, a Construcion Nacional de Ferrocarril, a estatal Television Inevision, empresas siderúrgicas, além do setor bancário.

Seu governo também promoveu a abertura externa que resultou na entrada do México no NAFTA
, através do tratado de Livre Comércio com os EUA e Canadá. Foram também assinados tratados de livre comércio com Chile, Bolívia, Costa Rica, Colômbia, Venezuela e Israel. Particularmente, o tratado firmado com o Canadá e EUA permitiu inicialmente um aumento das exportações mexicanas originando um saldo comercial bilateral da ordem de 41 bilhões em 2003 (GAZOL;2004 Apud  Campos; Vanegas In; DUPAS, 2005, p. 57). No entanto, outros desdobramentos surgiram por conta dessa relação comercial entre estes países:

 a elevação da quantidade de insumos importados dentro dos bens exportados para os Estados Unidos redundou em uma maior desarticulação das cadeias produtivas, o que conferiu ao setor exportador uma dinâmica diferente à do resto da economia. (Idem: 2005, p. 57). 

A crise mexicana de 1994, a aceleração da reestruturação produtiva e o agravamento da situação social
Um diagnóstico vinculado aos organismos financeiros internacionais indica as causas da crise mexicana da década de 1990: “A principal razão da crise do peso mexicano foi o déficit insustentável na conta corrente financiado por grandes entradas de capital” (Burke; Edwards In: LANGONI, 1996, p.4). Este capital especulativo e financeiro financiou o aumento do consumo e a expansão dos gastos do governo (setor público). Também foram fatos que contribuíram para gerar insegurança entre os investidores estrangeiros: a) a instabilidade política; b) a elevação da taxa de juros, nos EUA; c) a baixa produtividade da economia mexicana, incapaz de estimular o aumento das exportações e eliminar a diferença no balanço de pagamentos. Portanto, este quadro de instabilidade gerou uma cruel fuga de capitais que por sua vez resultou no déficit da conta corrente, redução das reservas internacionais e deteriorização do equilíbrio fiscal do governo mexicano. 

Para debelar tal crise foi estruturado um plano econômico de caráter ortodoxo, avalizado pelo FMI e Banco Mundial.  Burke e Edwards (1996, p.4-5) indicam como principais determinações deste plano: 

· ... Medidas fiscais [que] incluem um ajuste nos preços dos produtos do setor público, um aumento dos impostos sobre o valor agregado de 10 a 15% na maioria dos produtos e uma redução no nível real do gasto público [...] 

· [...] Adoção de um regime de taxa de câmbio flutuante com uma política monetária destinada a ajudar a estabilizar os preços

· [...] Com a assistência de uma grande operação do Banco Mundial, o México desenhou um programa para o fortalecimento do setor bancário através de uma intensa supervisão e regulamentação [...] 

Estas medidas econômicas e outras implantadas após a grane crise de 1994 efetivamente, aprofundaram o processo de reestruturação econômica do país no decorrer da década de 1990 dando continuidade as reformas já colocadas em curso na década de 1980. 

Como foi visto anteriormente, durante os governos de Miguel de La Madrid e Salina de Gortari foi desencadeado o processo de mudança estrutural da economia mexicana. Este processo abrangeu aspectos como: redefinição do papel do Estado, abertura comercial e incorporação ao NAFTA, mudanças no perfil industrial sob hegemonia das maquilas.

 
A mudança estrutural, além de diminuir o papel do Estado contribuiu para aumentar as desigualdades sociais e regionais. 

“O informe sobre desenvolvimento humano no México 2002 demonstra em suas conclusões que [...] a partir da entrada em vigor do NAFTA em 1º de janeiro de 1994 aumentou a desigualdade regional devido ao aumento da produtividade do país em geral em relação aos estados do sudeste, os mais atrasados historicamente. Além disso, a concentração dos investimentos estrangeiros em alguns estados do norte, do centro, do oeste e no Distrito Federal tende a acentuar essa desigualdade regional, enquanto que a queda do investimento público em infra-estrutura tende a amplia-la ainda mais, devido Ao atraso existente no país...” (CAMPOS;VANEGAS In: DUPAS, 2005, p. 60).

Mas, talvez o aspecto mais grave do processo de reestruturação produtiva diz respeito ao crescimento e desenvolvimento das empresas maquiladoras. As maquilas são empresas instaladas geralmente nos estados fronteiriços aos EUA.  Utilizam mão-de-obra intensiva por meio de subcontratação, de pequenas e micro-empresas estimulando a informalidade, a subcontratação, o trabalho parcial e depreciado.

Efetivamente, as maquilas estimulam o aumento das desigualdades regionais e precarizam as relações de trabalho como indica Martinez in SCARLATO (1994: p. 71-72):

[...] Algumas cidades fronteiriças crescem aceleradamente, produto da intensa migração proveniente de todo o país, como Tijuana, Nogales e Ciudad Juárez. Estas também defrontam com problemas graves de falta de infra-estrutura,, trnasporte, aglomeração, problemas ambientais, pelo controle nulo sobre os dejetos. As maquiladoras se empenham em relocar-se na fronteira, a partir dos países centrais, desde a década de 70 [...] Esta atividade converteu Chihuahua no primeiro Estado maquilador do país, gerando 40% do total de divisas desse setor em nível nacional, substituindo a produção agrícola em vários municípios do Estado e modificando a dinâmica urbana e os padrões de imigração. Os efeitos sociais são consideráveis: 60% dos empregos são femininos, entre 16 e 29 anos, com elevação do índice de mobilidade e péssimas condições de trabalho, que provocam enfermidades profissionais não reconhecidas pelas empresas, geralmente pelo contato com substâncias tóxicas.

A maquila empresa transnacional, é o exemplo mais significativo da fragmentação territorial e das contradições sociais e urbanas acarretadas por essa modalidade fordista que ainda persiste na periferia. A maquila é a segunda fonte de geração de divisas para o país, pelo que o governo mexicano concede amplos privilégios fiscais, livre importação de insumos, exportação de lucros, controle de salário, apoio público em infra-estrutura. 
Também Campos e Vanegas (2005, p. 57-58) assim comentam os efeitos advindos da reestruturação produtiva e da expansão das maquilas potencializados pelo Tratado de Livre-comércio (NAFTA):

Durante o período de vigência do Tratado, efetivamente houve um importante aumento na produtividade nos setores mais estimulados por ele, particularmente na indústria maquiladora, que registrou om aumento de quase 60% na produtividade média por trabalhador entre 1993 e 2003. No entanto, essa elevação da produtividade não se viu refletida no salário real; pelo contrário, as remunerações dos trabalhadores nesse setor em 2003 foram inferiores (-4% em termos reais) às de 1993 (AUDLEY et al., 1993:26). A queda mais abrupta se registrou durante a crise econômica de 1995. Mesmo tendo sido observada uma recuperação dos salários reais a partir de 1997, esta foi claramente insuficiente para recuperar os níveis que o poder aquisitivo tinha em 1993 e que, por sua vez, eram inferiores aos de antes da crise de 1982.   
Outra questão relevante diz respeito ao processo de industrialização mexicana, pois, até a década de 1970 a vigência de uma economia fechada e a parceria com o Estado, além da produção voltada especialmente para o mercado interno, manteve a indústria do país relativamente protegida e estável. Esta situação se modificou a partir da vigência do acordo comercial envolvendo México, Canadá e EUA.

  Durante os mais de dez anos de vigência do tratado [NAFTA] , o México não teve uma política industrial que previsse a substituição eficiente das exportações para os Estados Unidos mediante o desenvolvimento de setores que podem exportar bens com maior valor agregado e que exigem outro perfil de mão-de-obra  e outro tipo de assimilação e inovação tecnológica (Campos e Vanegas,  2005, p. 59).


Ligado ao processo de reestruturação mexicano, dois importantes setores industriais cresceram: o de produção de petróleo e a indústria automobilística. No caso da indústria petrolífera, a PEMEX passou por reestruturação e permitiu a participação de capital norte-americano em seu processo de produção. Já, a indústria automobilística, incorporou processos robotizados e instalou fábricas em cidades próximas da fronteira com os Estados Unidos.  


Ao final da década de 1990 o México já despontava como uma nação latino-americana
sincronizada com o processo de liberalização econômica e globalização em curso no continente. Entretanto, tal status não significou o rompimento do país em relação ao padrão de subdesenvolvimento tampouco, representou uma elevação geral nos índices de desenvolvimento social. Pelo contrário, autores como Campos e Vanegas, além Martinez apontam problemas-questões a serem refletidos e saneados, dentre eles:

· A fragilidade fiscal do Estado mexicano devido a níveis baixos de arrecadação tributária, apenas 11,2% do PIB em 2002. (Campos; Vanegas In: DUPAS, 2005, p.62). 

· Redução do gasto público o que não se converteu em uma distribuição mais eficiente do gasto (Idem: 2005, p. 61), pois, tanto no governo de Zedillio quanto no governo de Vicente Fox a distribuição de recursos públicos não melhorou significativamente. 

· Redução da capacidade do setor formal da economia mexicana para absorver mão-de-obra (Idem: 2005, p. 63).

· Concentração financeira em poucas mãos consolidando grupos financeiros que controlam bancos e serviços (Martinez: 1994, p. 75). 

· Aumento das migrações em direção a região fronteiriça norte. (Idem: 1994, p. 74). 

· Aumento da desigualdade social e maior acirramento na distribuição desigual de renda o que implica em evolução da pobreza especialmente nos períodos de crise econômica. (Campos; Vanegas In: DUPAS, 2005, p.69). 

Conclusivamente, afirmamos que qualquer estudo sobre aspectos da reestruturação econômica no México incluindo o fracasso de seus planos econômicos, o tratado de livre comércio, as crises econômicas - especialmente as de 1982 e 1994 – a reestruturação produtiva e as mudanças no perfil de sua indústria, mesmo que de forma breve pode ser utilizado em termos comparativos à realidade e trajetória do Brasil durante os anos 80 e 90.  
O caso do Brasil
                                        A industrialização brasileira

De modo geral, até o período do Estado Novo (1937-1945) o surgimento e o desenvolvimento das indústrias no Brasil estiveram condicionados a surtos periódicos: 1850-1860, 1890, 1914-1920. Somente na Era de Vargas (1930-1945) foi desenvolvida uma política estatal de incentivo a industrialização nos parâmetros do modelo de substituição das importações e do Nacionalismo Econômico. Particularmente houve incentiva a indústria pesada ou de bens de capital (siderurgia, energia elétrica, mineração, petróleo) o que permitiu mais tarde o desenvolvimento de outros setores industriais.


No período JK (1956-1960) o modelo de industrialização baseou-se em parte no nacionalismo e ao mesmo tempo na parceria com o capital multinacional. Este modelo nacional-desenvolvimentista incentivou o desenvolvimento industrial associado ao capital estrangeiro tendo por base um tripé: capital estatal, responsável pela infra-estrutura e planejamento; capital multinacional, responsável pelos investimentos de capital e tecnologia no setor de bens de consumo duráveis; e o capital nacional, complementando as atividades do capital estrangeiro em sistema de parceria e ao mesmo tempo dependência.


Efetivamente, o período JK estabeleceu as bases do processo de internacionalização da economia brasileira, aprofundado durante o Regime Militar (1964-1985). 


O início da década de 1960 se caracterizou como um período de esgotamento do modelo de substituição de importações e o colapso do modelo nacional-desenvolvimentista. O golpe militar de março de 1964 precipitou a ruptura com este modelo, bem como, permitiu o advento do capitalismo monopolista dependente. No entanto, os primeiros anos da ditadura militar presenciaram uma política econômica recessiva e de forte viés ortodoxo e monetarista personificada no PAEG
.

 O período seguinte, de 1968 até o final de 1973, conhecido “Milagre Econômico” representou um novo ciclo de expansão econômico-industrial. Nesse período, estimulou-se a expansão do crédito e do consumismo - especialmente o da classe média e da classe alta – bem como, ocorreu uma aceleração da produção industrial tendo como força motriz os investimentos das empresas multinacionais.  Idealizado por Delfim Neto a economia brasileira cresceu a taxas de 8,9 e 10% ao ano. A crise do modelo de milagre econômico coincidiu com o processo de distensão política e abertura democrática dos governos de Geisel (1974-1978) e Figueiredo (1979-1985). 
A transição da Ditadura Militar para a Nova República, crise inflacionária e fracasso dos planos econômicos heterodoxos. 

             A partir de 1974, a crise do Milagre Econômico evidenciou a necessidade de mudanças no âmbito econômico. O aumento da dívida externa, a dificuldade para obter novos financiamentos e empréstimos externos, bem como, o crescimento da dívida interna e dos gastos governamentais evidenciou o esgotamento do ciclo de crescimento econômico. Ademais, o Milagre Econômico contribuiu para aumentar a concentração de renda, o arrocho salarial para as classes trabalhadoras e intensificar o processo de internacionalização e oligopolização da economia brasileira. 

  “Em 1974, estava claro que o modelo brasileiro de desenvolvimento posto em prática pelo regime militar de 64 e responsável pelo milagre econômico começava a enfrentar sérias dificuldades. Depois de estabilizada, a inflação começava a subir perigosamente (34% em 1974, 46% em 1976), apesar do rígido controle oficial sobre os salários (...) Essas e outras dificuldades da economia resultavam da combinação de uma série de fatores externos e internos. De um lado, a conjuntura mundial desfavorável: a recessão e a alta dos preços e dos juros tornavam mais caras as nossas exportações, ao mesmo tempo em que reduziam o valor dos produtos que exportávamos. Do outro, os desequilíbrios internos resultantes de um crescimento muito rápido e desordenado: crescimento excessivo de alguns setores industriais em relação a outros, da indústria em relação à agricultura, de algumas regiões em relação às outras, da produção para exportação em relação à produção para o mercado interno. (TEIXEIRA; TOTINI 1989, p. 226-227).

           De acordo com análise de Mello e Novais (1998, p. 647) a Crise do Milagre Econômico já era visível em meados dos anos 70:

 Os problemas já começaram a surgir com a crise do petróleo, 1974, e, daí em diante, com todos os distúrbios monetários e financeiros internacionais subseqüentes (...) resolvemos levar adiante o crescimento econômico recorrendo às facilidades do endividamento externo especialmente das empresas estatais. O resultado todo mundo sabe qual foi, a crise da dívida externa.  

Como foi visto anteriormente, o início dos anos 80 anunciou importantes mudanças para o país. No âmbito sócio-político ocorreu a transição do Regime Militar para a Nova República. Já no âmbito econômico a herança deixada pelos militares foi marcante. 

Entre 1981 e 1983, o governo Figueiredo para enfrentar o desajuste do balanço de pagamentos, promoveu uma profunda recessão econômica interna: as importações foram drasticamente reduzidas e as exportações estimuladas de todas as formas. Com a recessão, a atividade produtiva e o nível de emprego foram bastante reduzidos (...) Para manter abertos os canais financeiros externos, o governo (...) assumiu compromissos com o FMI (firmados nas cartas de intenções) de pôr em prática programas de austeridade econômico-financeira e de redução de gastos públicos.  (TEIXEIRA ; TOTINI, 1989, p. 243).
Portanto, em termos econômicos o final da ditadura militar se caracterizou como um tempo de intenso arrocho salarial, endividamento externo, aumento do déficit orçamentário, bem como, de aumento da inflação e da recessão. 
           Após a posse do vice-presidente José Sarney, o governo da Nova República se deparou com uma enorme contradição: Como retomar o crescimento econômico e eliminar a recessão sem ao mesmo tempo aumentar a espiral inflacionária? A solução encontrada foi a criação do Plano Cruzado. Anunciado pelo ministro Dílson Funaro determinou: a substituição do cruzeiro pelo cruzado, congelamento dos preços e aluguéis por um ano, extinção da correção monetária, criação de um gatilho salarial para compensar as perdas com a inflação, criação do seguro-desemprego. “Inspirado no Plano Austral
 argentino, de 1985, o Plano Cruzado pretendeu acabar com a inflação, aumentar a renda real dos assalariados e promover o crescimento estável da economia” (TEIXEIRA; TOTINI, 1898, p. 238).

No entanto o malogro deste plano deveu-se ao fato de: 

O Plano Cruzado teve duração efêmera, muitas foram as suas falhas, a começar pela manutenção do congelamento por um período muito longo (nove meses). Quando foi implantado, os preços relativos encontravam-se fora do equilíbrio e muitos preços estavam defasados, o que provocou o aparecimento do ágio e a maquiagem de muitos produtos. Por ocasião do descongelamento, no início de 1987, com o chamado Plano Cruzado II, houve uma nova aceleração inflacionária. (VASCONCELOS, 2005, p. 189). 

             Após o Plano Cruzado I, vieram outros planos: o Cruzado II, o Plano Bresser e no início dos anos 90, o Plano Collor. Todos eles tiveram em comum a implantação de métodos econômicos heterodoxos, ou seja, baseados no princípio de que o controle do processo inflacionário deveria ocorrer por meio de choques econômicos. Por isso, em todos estes planos esteve presente o instrumento do congelamento de preços e salários. De acordo com Bresser Pereira (1986, p. 178): 

O choque é heterodoxo porque está baseado em congelamento de preços, em medidas administrativas (ao invés de medidas de mercado) para combater a inflação. É também heterodoxo porque não deverá provocar recessão. O choque ortodoxo parte sempre do pressuposto de que os agentes econômicos gastam mais do que ganham, Por isso seria necessário provocar a recessão que reduziria os gastos. Já o choque heterodoxo reconhece que o mercado não está funcionando e que é preciso administra-lo para sanea-lo. Nesses termos a recessão é desnecessária senão contraproducente. A expansão da economia facilitará a estabilidade dos preços na medida em que o aumento da produtividade possibilitará a redução dos custos.


O fracasso deste plano e de outros inspirados em princípios econômicos heterodoxos indiretamente contribuiu para acelerar o processo de reestruturação produtiva em nosso país, pois, em virtude do agravamento do quadro recessivo e inflacionário do final dos anos 80, muitas empresas tiveram que melhorar sua produtividade e aumentar sua competitividade como única alternativa de sobrevivência. E esta combinação de recessão, hiperinflação e reestruturação produtiva resultou no aumento do desemprego e na deteriorização do trabalho, bem como, contribuiu para o processo de desindustrialização patrocinado pelo de estabilização implantado durante o governo de Fernando Henrique Cardoso.

       É importante lembrar que o Plano Real, ao contrário dos planos anteriores, rompeu com os princípios da heterodoxia econômica e implantou medidas que tinham como receituário os princípios econômicos ortodoxos e monetaristas sob uma nova roupagem denominada de neoliberal. A eficiência do Real, no que concerne ao controle da inflação e estabilização da economia contribuiu para a construção da hegemonia do pensamento neoliberal no Brasil da década de 1990 e acelerou tanto a desindustrialização como a precarização do emprego em nosso país.   

Reestruturação produtiva no Brasil: Características e especificidades
 O processo de reestruturação produtiva no Brasil ocorreu de maneira efetiva no início da década de 1990. Antes desse período, segundo Márcia de Paula Leite (1994: p. 565-566), no início dos anos oitenta ocorreram algumas experiências de mudanças baseadas na difusão do CCQs (Círculos de Controle de Qualidade), que foram adaptações da experiência japonesa no Brasil e em decorrência da resistência dos gerentes em criar esquemas participativos para os trabalhadores e a tentativa de desviar o ímpeto participativo dos trabalhadores para formas alternativas de organização que contassem com maior controle gerencial acabaram por esvaziar tais experiências levando-as ao fracasso (Idem: 1994, p. 566  ). 

Na segunda fase, que ocorre em 1984-5 percorrendo a segunda metade da década de 80, foi caracterizada por Márcia de Paula (1994: p. 567), como o período da “rápida difusão dos equipamentos” com base nas “MFCN (máquinas-ferramentas de controle numérico), robôs e sistemas CAD/CAM”. Também, foram implementadas novas formas organizações tais como: controle de Qualidade na Produção, o just-in-time e as células de fabricação (organização das máquinas a partir de fluxos de produção). E, não obstante os avanços deste período, vários problemas ocorreram, entre eles: a resistência do empresariado em lidar com a maior participação dos trabalhadores nos processos de decisão; distorção do conceito original de just-in-time criando um perfil de trabalhador padronizado e polivalente (apenas para alimentar várias máquinas). Estabeleceu-se um “just-in-time taylorizado” com menos compromisso dos trabalhadores e mais uso da coerção e pressão por parte das gerências. E, ao contrário do Japão onde havia para parcela dos trabalhadores a estabilidade no emprego, aqui, permaneceu a alta rotatividade da mão-de-obra no mercado. 

O início dos anos noventa marcou a terceira fase de mudanças produtiva no Brasil. Caracterizada por maior difusão dos Programas de Qualidade Total e busca por maior competitividade e produtividade, maior processo de terceirização e precarização das condições de trabalho (menor nível de salário, de benefícios sociais, maior jornada de trabalho, maior negligência quanto ao uso de equipamentos de segurança ou cuidados em atividades e prevenções em insalubres). 

Ainda sobre o processo de reestruturação produtiva no Brasil, de acordo com Pochman (2000, p. 92):
 Os avanços do processo de reestruturação nas grandes empresas que operam no Brasil tenderam a se concentrar nas decisões sobre a reorganização da produção (just in time, controle estatístico de processos, lay out, logística, entre outros) na gestão dos recursos humanos (terceirização da mão-de-obra, redução de hierarquias funcionais, treinamento de mão-de-obra, incentivos monetários, entre outros) e na conduta empresarial (desverticalização da produção, focalização, lançamento de novos e diversificados produtos, entre outros).   

Em suma, a reestruturação produtiva ocorrida nas empresas brasileiras especialmente nos anos 90 contribuiu para o quadro de agravamento do desemprego bem como acelerou o processo de precarização do trabalho. Também se deve ressaltar a questão de que o próprio processo de reestruturação das empresas no Brasil durante os anos 90 foi influenciado pelas medidas econômicas vinculadas ao Plano Real. Efetivamente ocorreu neste período uma mescla ou mistura entre: reestruturação produtiva, desindustrialização e desnacionalização nas empresas que aqui estavam instaladas no final do século passado.
 Plano Real: desindustrialização, desemprego e aprofundamento da reestruturação produtiva 

 Com relação a questão da desindustrialização e mudanças no perfil da Indústria durante a Era FHC, o ano de 1994 marcou o início da implantação do Plano Real. Baseado em idéias econômicas predominantemente ortodoxas, este plano estabeleceu medidas gradualistas, sem a imposição de choque econômico, sem congelamento de preços e salários. Converteu-se a moeda anterior em um novo índice: a URV (Unidade Real de Valor) e esta, promoveu a conversão para uma nova moeda, o Real. Foi estabelecida a paridade da nova moeda com o dólar e estimulou-se o aumento das importações como medidas para forçar a estabilização dos preços. Também, visando à queda da inflação foram realizados cortes nos gastos do governo, controle de emissão de moeda e numa segunda etapa, promoveu-se a privatização de empresas estatais e a quebra de monopólios nos setores de telecomunicações, siderurgia, energia e outros. 

Tal política econômica trouxe efeitos colaterais e mudanças para o país: 

Dentre as transformações verificadas na economia brasileira da Era FHC, destacou-se a lenta e progressiva desindustrialização [...] O único setor industrial que contou com avanço efetivo foi o de bens duráveis de consumo [...] a política econômica de FHC gerou uma armadilha para o crescimento da produção nacional, em que qualquer tentativa de favorecer a indústria viu-se anulada pela abertura comercial e a valorização do câmbio, facilitadoras das importações. Os poucos ramos industriais com desempenho dinâmico no país foram àqueles mais invadidos por capitais estrangeiros, como por exemplo, o de plásticos, a metalurgia, o de farmácia e o de materiais elétrico e eletrônico. (MENDONÇA, 2002, p. 212-213).  

              Outro aspecto relevante e que diz respeito ao perfil da indústria nos anos 90, está relacionado à rápida e profunda desnacionalização da economia de nosso país. Durante o governo de Fernando Henrique estimulou-se a importação, a entrada de empresas estrangeiras e valorizou-se o câmbio. Alem disso, promoveu-se a transferência de serviços públicos para a iniciativa privada através da adoção de um agressivo programa de privatizações. 

            Os processos de desindustrialização e desnacionalização afetaram diretamente a questão do emprego e trabalho, pois, as privatizações, as falências de empresas nacionais, as fusões e incorporações e as reestruturações ocorridas nas organizações foram realizadas à custa do significativo aumento do desemprego, impondo também aos trabalhadores aviltantes condições de trabalho (terceirização, parcialização do trabalho, precarização do emprego, flexibilização).         

              No que diz respeito especificamente à questão do desemprego no Brasil, no início da década de 1980, com a crise da dívida externa e a recessão provocada pela política econômica dos militares, o número de desempregados aumentou, especialmente no setor industrial.        Durante a vigência do Plano Cruzado, os estímulos à produção e ao crescimento do consumo contribuíram para diminuir tal déficit de empregos. No período de 1985/90 o emprego no setor industrial organizado cresceu a uma taxa anual de 0,6% . Porém, a crise inflacionária do final dos anos 80 aliada ao processo de esgotamento do poder de investimento do Estado, contribuiu para um novo aumento da taxa de desemprego. No período de 1990/95 o emprego decresceu 0,2% ao ano.  

Dentro dessa perspectiva, o ano de 1990 marcou a drástica ruptura no padrão de intervenção do Estado na economia brasileira. Com a vitória de Collor nas eleições de 1989 (...) foi constituído um novo modelo econômico. A ênfase na revisão do papel do Estado, teve, além da realização das reformas administrativa, tributária e previdenciária, a preocupação com a promoção de um intenso programa de privatização”. ( POCHMAN, 2001, p. 22).  

            Este processo de desmonte do Estado iniciado no governo Collor e intensificado nos governos de Itamar e FHC, resultou no progressivo aumento do desemprego a partir da privatização de empresas estatais. A redução de 43% no total de emprego do setor estatal durante a década de 1990 não ocorreu de forma homogênea [...] Entre 1989 e 1999, o emprego de jovem no setor estatal foi reduzido em 73,4% [...] Para aqueles com até o primeiro grau, o emprego foi diminuído em 72,3%. (Idem, 2001, p. 31).

              No aspecto dos efeitos da política econômica adotada nos anos 90 no Brasil sobre o emprego industrial constata-se a relação entre reformas neoliberais e sinais de desestruturação do mercado de trabalho. O desemprego e o desassalariamento tornam-se elevados e a geração de postos de trabalho precários. De acordo com Pochman (2001, p. 48): entre 1989 e 1999, a quantidade de desempregados ampliou-se de 1,8 milhão para 7,6 milhões com aumento da taxa de desemprego aberto passando de 3,0% da população econômica ativa para 9,6%. E, além do aumento quantitativo do desemprego, em termos qualitativos verifica-se a deteriorização e precarização do emprego [...] os postos de trabalho gerados caracterizam-se por ser, em sua grande maioria, precários. Nos anos 1990, a cada cinco ocupações criadas, quatro referem-se ao conjunto de trabalhadores autônomos, sem remuneração e assalariados sem registro formal. (Idem, 2001, p. 48). 

             De acordo com Mendonça, a crise cambial ocorrida no ano de 1998 combinada com a elevação das taxas de juros no Brasil durante a Era FHC contribuíram para o quadro recessivo e a estagnação do crescimento econômico, afetando diretamente a geração de empregos. O processo de estabilização econômica e o ajuste neoliberal agravaram o desemprego, aumentaram a desigualdade social e a miséria e também criaram a situação da “inempregabilidade”, ou seja, a inadequação dos trabalhadores frente às novas exigências de competências e habilidades exigidas pelo mercado de trabalho capitalista. 

Vale destacar que a equipe econômica de FHC, logo após a sua consagração eleitoral em 1998, ignorou a gravidade das taxas de desemprego e da desestruturação do mercado de trabalho. Mediante a afirmação da “inempregabilidade” feita pelo presidente, a culpa do desemprego era atribuída ao próprio mercado de trabalho, que não enfrentava como deveria as causas da sua própria desestruturação. (Mendonça, 1997, p. 121). 
              Estas medidas decorrentes do processo de implantação do Real contribuíram de fato para aumentar a precarização, a terceirização e o trabalho informal em nosso país. 

             Enfim, o processo de reestruturação produtiva no Brasil deu os seus passos ainda durante os anos 80, num ambiente de forte concorrência entre diversos países que já estavam se reestruturando. Também, por influência das mudanças ocorridas em países centrais tais como EUA, Japão e Europa Ocidental as subsidiárias de empresas estrangeiras instaladas no Brasil esboçam atitudes de mudanças no âmbito corporativo e produtivo. Mas, apesar da importância das mudanças ocorridas em âmbito internacional, constituiu-se um panorama favorável a reestruturação produtiva em nosso país a partir das seguintes situações: 

· O aumento do desemprego ligado ao quadro recessivo-inflacionário verificado no final dos anos 80 em muito foi agravado pelo insucesso dos planos econômicos. Neste período anterior a implantação das reformas neoliberais, verifica-se uma forte instabilidade econômica por causa do descontrole da inflação e do aumento da dívida externa, criando um ambiente de insegurança para as empresas - que buscavam recuperar produtividade em vista das mudanças e novas exigências impostas pelo mercado capitalista já em processo de globalização - e também para os trabalhadores sob constante ameaça de corte de vagas de emprego.   
· O fracasso dos planos econômicos heterodoxos - especialmente o Plano Cruzado - abriu caminho para a adoção de medidas econômicas de caráter ortodoxas baseadas no ideário monetarista e neoliberal. Por sua vez, a implantação das idéias neoliberais promoveu reformas que liberaram e incentivaram o processo de reestruturação produtiva no Brasil, contribuíram para o aumento do desemprego, para a precarização do trabalho e afetaram o perfil da indústria em nosso país.  Tais medidas somente se efetivaram na íntegra durante o governo de Fernando Henrique Cardoso que promoveu o processo de alinhamento do Brasil aos ditames da Nova Ordem Internacional neoliberal e globalizante. 

Considerações Finais

Em termos comparativos podemos afirmar que tanto Brasil quanto México passaram por experiências de planos econômicos heterodoxos malogrados, permitindo assim, a ascensão de idéias neoliberais e monetaristas e a conseqüente implantação de planos ajuste econômicos de caráter ortodoxo. A vigência do receituário neoliberal permitiu em ambos os países a ocorrência de ajustes fiscais, controle da inflação, programas de privatização e abertura econômica. Também em ambos os países, neste período – a década de 1990 – a vigência do neoliberalismo permitiu mudanças no perfil industrial, bem como a reestruturação produtiva e o aumento e precarização dos empregos. Tais mudanças deixaram uma pesada herança de aumento da miséria, da desigualdade social e regional tanto num país quanto noutro. 

No que diz respeito às mudanças ocorridas na industrialização e no perfil de desemprego, ainda é necessário maior estudo e reflexão sobre especificidades como o caso das maquilas no México e a questão da desindustrialização, particularmente no Brasil.  
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� é um sistema de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o_da_produ%C3%A7%C3%A3o" \o "Administração da produção" �Administração da produção� que determina que nada deve ser produzido, transportado ou comprado antes da hora exata. Pode ser aplicado em qualquer organização, para reduzir estoques e os custos decorrentes. É  o principal pilar do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_Toyota_de_Produ%C3%A7%C3%A3o" \o "Sistema Toyota de Produção" �Sistema Toyota de Produção� ou � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Produ%C3%A7%C3%A3o_enxuta" \o "Produção enxuta" �Produção enxuta�. Com este sistema, o produto ou matéria prima chega ao local de utilização somente no momento exato em que for necessário. Os produtos somente são fabricados ou entregues a tempo de ser vendidos ou montados.  


� é uma palavra japonesa que significa literalmente registro ou placa visível. Em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o_da_produ%C3%A7%C3%A3o" \o "Administração da produção" �Administração da produção� significa um cartão de sinalização que controla os fluxos de produção em uma indústria. O cartão pode ser substituido por outro sistema de sinalização, como luzes, caixas vazias e até locais vazios demarcados.





�Neste modelo econômico, os países periféricos produzem matérias-primas para os países centrais e recebem destes, investimentos de capital, produtos industrializados e serviços.  


� O populismo como fenômeno político se desenvolveu em diversos países latino-americanos ente as décadas de 1930 e 1960. No Brasil, predominou durante a República Populista (1945-1964) especialmente nos governos de Vargas, JK e Jango. Na Argentina, o populismo tomou impulso durantes o período peronista e no México, no governo de Lázaro Cárdenas (década de 1930). 


� Diferente da industrialização clássica ocorrida entre 1750-1860 abrangeu países como Alemanha, Japão, Rússia, e na América Latina - após da crise de 1929 – o Brasil, o México, a Argentina e o Chile.


� Partido da Revolução Institucionalizada.


� A escola monetarista defende que é possível manter a estabilidade de uma economia � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Capitalismo" \o "Capitalismo" �capitalista� através de instrumentos monetários, pelo controle do volume de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Moeda" \o "Moeda" �moeda� disponível e de outros � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Meio_de_pagamento&action=edit&redlink=1" \o "Meio de pagamento (ainda não escrito)" �meios de pagamento�.





� Foram as conclusões de uma reunião realizada em 1989, em Washington da qual participaram o governo norte-americano, o FMI, o Banco Mundial e o BID e economistas latino-americanos convidados. Afirmou o ideário neoliberal. BRUM, Argemiro J. O desenvolvimento econômico brasileiro. R.J. Vozes, 2005.   


� Esta Revolução iniciada em 1910 foi um grande movimento popular, anti-latifundiário e anti-imperialista,  responsável por importantes transformações no México. 


�  Militar, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico" \o "Político" �político� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Estadista" \o "Estadista" �estadista� � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A9xico" \o "México" �mexicano� que ascendeu à � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_do_M%C3%A9xico" \o "Presidente do México" �Presidência do México�. Criou a estrutura do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/PRI" \o "PRI" �PRI� e fez uma � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Reforma_agr%C3%A1ria" \o "Reforma agrária" �reforma agrária�, através  das � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Cooperativa" \o "Cooperativa" �cooperativas� de terras. Foi também responsável pela � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionaliza%C3%A7%C3%A3o" \o "Nacionalização" �nacionalização� dos recursos do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Subsolo" \o "Subsolo" �subsolo� - especialmente do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Petr%C3%B3leo" \o "Petróleo" �petróleo�.





�O Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (North American Free Trade Agreement) ou NAFTA é um tratado envolvendo � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Canad%C3%A1" \o "Canadá" �Canadá�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A9xico" \o "México" �México� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_Unidos_da_Am%C3%A9rica" \o "Estados Unidos da América" �Estados Unidos da América� numa atmosfera de livre comércio, com custo reduzido para troca de mercadorias entre os três países. O NAFTA entrou em vigor em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1_de_Janeiro" \o "1 de Janeiro" �1º de janeiro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1994" \o "1994" �1994�.


 


�Programa de Ação Econômica do governo. Vigorou no governo Castelo Branco (1964-1967). Determinou o combate a inflação, saneamento das finanças públicas, renegociação da dívida externa, restauração da capacidade de investimento público e privado. BRUM, Argemiro. O desenvolvimento econômico brasileiro. Petrópolis. R.Janeiro. Vozes, 2005.  


� foi um plano econômico heterodoxo implantado na � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Argentina" \o "Argentina" �Argentina� durante o governo de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ra%C3%BAl_Alfons%C3%ADn" \o "Raúl Alfonsín" �Raúl Alfonsín�. Através deste plano, o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Austral" \o "Austral" �austral� se converteu na moeda legal argentina em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/14_de_junho" \o "14 de junho" �14 de junho� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1985" \o "1985" �1985� na tentativa de conter uma � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Infla%C3%A7%C3%A3o" \o "Inflação" �inflação� que crescia assustadoramente, em substituição ao peso argentino vigente anteriormente.
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